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EMENTA: AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO RECURSAL QUE NÃO
ATACA A FUNDAMENTAÇÃO EMPREGADA NA SENTENÇA. AUSÊNCIA
DE DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DA PARTE FINAL DO ART. 932, III, DO
CPC DE 2015. NÃO CONHECIMENTO.

1. Em observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais devem guardar
correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto, sob pena de não
conhecimento.

2. Nos termos dos art. 932, III, do CPC de 2015, incumbe ao relator não conhecer de
recurso  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida.

Vistos, etc.

Rejane  Silomar  Melo  da  Silva interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira, f. 110/116, nos autos da
Ação Indenizatória por ela ajuizada em desfavor da Zurich Brasil Seguros S/A, que
julgou  improcedentes  os  pedidos  de  indenização  por  danos  morais  e  materiais,
condenando-a ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,
fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com a aplicação da condição suspensiva da
exigibilidade, em razão do deferimento da gratuidade da justiça.

Em suas razões, f. 152/154, alegou que a prova carreada aos autos atestam a
caracterização  de  ilícito  passível  de  indenização  por  danos  morais  e  materiais,
requerendo o provimento do Apelo para que sejam julgados procedentes os pedidos.

Intimada,  a  Apelada  não  apresentou  Contrarrazões,  conforme  Certidão  de
f. 158.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, do CPC/2015.

É o Relatório.

A Apelação não se credencia ao conhecimento, porquanto não impugnou os
fundamentos utilizados na Sentença.



A Sentença julgou improcedentes os pedidos, ao fundamento de que o Seguro
de  Pagamento  Garantido  celebrado  entre  as  partes  somente  cobriria  os  débitos
oriundos  das  faturas  do  Cartão  Riachuelo  no  nome  da  Recorrente  se  esta
demonstrasse a existência de vínculo empregatício nos doze meses anteriores à data
de sua demissão, acrescentando que não é cabível a indenização por danos morais por
mero descumprimento contratual.

Nas Razões Recursais, a Recorrente limita-se a aduzir, de forma genérica, que
a prova colacionada ao feito demonstra o direito por ela alegado.

O  ataque  direto  aos  fundamentos  da  Decisão  é  requisito  recursal  formal,
previsto no art. 1.010, II, do CPC de 20151, e a sua ausência viola o Princípio da
Dialeticidade,  ensejando  o  não  conhecimento  do  Recurso  por  inadmissibilidade,
conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça2.

Posto isso, considerando que a Apelante não impugnou especificamente os
fundamentos da Decisão recorrida, não conheço da Apelação, com arrimo no
art. 932, III, do Código de Processo Civil de 20153.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 
 

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá:
[…];
II - a exposição do fato e do direito; 
[…].

2 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS.
GENERALIDADE.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE.  1.  Descumpre  o ônus da
dialeticidade a impugnação recursal fundada em premissas genéricas e evasivas as quais não atacam,
todavia,  a fundamentação especificada no julgado recorrido.  2. Agravo regimental  não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  704.483/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
COMENTÁRIOS VAGOS E GENÉRICOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 1. A irresignação recursal há
de ser clara, total e objetiva, em ordem a viabilizar o prosseguimento do agravo. Hipótese em que a
agravante, nesse desiderato, apenas tece comentário genérico acerca do decidido, sem efetivamente
contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada, fato que atrai a incidência do óbice
previsto  na  súmula  182/STJ,  em  homenagem  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal.  2.  Agravo
regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  694.512/SP,  Rel.  Ministro  OLINDO  MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª  REGIÃO),  PRIMEIRA TURMA, julgado em
18/08/2015, DJe 27/08/2015)

3 Art. 932. Incumbe ao relator:
[...];
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente
os fundamentos da decisão recorrida;
[...]


